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Poder Legislativo  
 
 

 

 

FAÇO saber que a Câmara Municipal de Manaus aprovou, e eu 
PROMULGO, conforme inteligência do caput do artigo 48, combinado 
com o inciso IV, do artigo 51, da Constituição Federal, aplicando à 
espécie o princípio da simetria com o centro: 

 

LEI N. 441, DE 2 DE MAIO DE 2017. 
 

INSTITUI o Programa de Aposentadoria 
Voluntária Incentivada (Pavi), destinado 
aos servidores efetivos da Câmara 
Municipal de Manaus. 

 
Art. 1.º Fica instituído o Programa de Aposentadoria Voluntária 

Incentivada (Pavi) para servidores efetivos da Câmara Municipal de 
Manaus. 

 
Art. 2.º O Programa de Aposentadoria Voluntária Incentivada 

terá início por Ato da Presidência, podendo aderir a ele os servidores 
da ativa que, no prazo de vigência do programa, preencham os 
requisitos para a obtenção de aposentadoria voluntária e não venham a 
atingir a idade para a aposentadoria compulsória no prazo de um ano 
da publicação do ato. 

 
§ 1.º O prazo para adesão ao programa será de sessenta dias, 

com a data definida em Ato da Presidência publicado no Diário Oficial 
Eletrônico do Legislativo Municipal (e-DOLM), podendo ser prorrogado 
a critério da administração. 

 
§ 2.º O servidor deverá fazer a adesão ao Programa por meio 

de requerimento de aposentadoria dirigido à Presidência da Câmara, 
com expressa referência ao Pavi. 

 
§ 3.º A protocolização dos requerimentos de aposentadoria em 

momento diverso ao do indicado pelo Ato da Presidência ocasionará a 
renúncia imediata ao direito de adesão ao Pavi e aos benefícios dele 
advindos. 

 
Art. 3.º É vedada a adesão ao Pavi do servidor que: 
I – esteja respondendo a processo disciplinar; 
II – esteja respondendo a processo judicial por ato de 

improbidade, por crime ou outro fato que acarrete a perda da função ou 
a reparação ao erário; 

III – tenha sido condenado em processo administrativo 
disciplinar ou ação judicial, em razão do exercício do cargo. 

 
Art. 4.º O incentivo para adesão ao programa consistirá no 

pagamento do seguinte: 
I – indenização de terços de férias não recebidos; 
II – indenização de férias não gozadas; 
III – antecipação do saldo remanescente da URV; 
IV – abono natalino proporcional. 
 
§ 1.º Os pedidos de aposentadoria vinculados ao Pavi serão 

deferidos até o limite da reserva orçamentária. 
 
§ 2.º O pagamento do incentivo poderá ser fracionado em até 

vinte e quatro parcelas mensais, sendo que cada parcela não 
ultrapassará a cinquenta por cento do valor mensal da última 
remuneração paga ao servidor na ativa. 

 
§ 3.º Em nenhuma hipótese haverá incidência de correção 

monetária nem de juros sobre o valor da indenização. 
 

§ 4.º Serão disponibilizados aos servidores que preencham os 
requisitos para a adesão ao Pavi uma memória de cálculos, com 
indicação do montante a ser pago a ele, bem como o número de 
parcelas. 

 
Art. 5.º A adesão do servidor ao Pavi implica: 
I – permanência no exercício das funções do cargo até a data 

da publicação do ato de aposentadoria; 
II – irreversibilidade da aposentadoria concedida nos termos 

desta Lei; 
III – impossibilidade de investidura em cargo de provimento em 

comissão na Câmara Municipal de Manaus pelo prazo de três anos a 
partir da publicação do ato de aposentadoria. 

 
Art. 6.º O pagamento das indenizações pela adesão ao 

Programa de Aposentadoria Voluntária Incentivada terá início no mês 
subsequente ao da publicação do ato de aposentadoria do servidor. 

 
Art. 7.º As despesas inerentes à indenização pela adesão ao 

Pavi correm à conta das dotações orçamentárias próprias da Câmara 
Municipal de Manaus. 

 
Art. 8.º Os incentivos previstos nesta Lei não se incorporam, 

para nenhum efeito, ao provento de aposentadoria do servidor aderente 
nem interferem em seu cálculo, assim como não compõem margem de 
cálculo consignável ou para qualquer outro fim. 

 
Art. 9.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Manaus, 2 de maio de 2017. 
 
 

Ver. MAURÍCIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 
Presidente 

 
 
 
 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 109/2017-GP/DG 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 
Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 22, Parágrafo Único, I, “b”, do Regimento Interno, 
 

CONSIDERANDO o teor do Despacho de Concessão de 
Benefício nº117/2017, que opina pela concessão do benefício de 
aposentadoria por tempo de contribuição à servidora abaixo 
identificada, subscrito pelo Analista Previdenciário da Manaus 
Previdência, 
 

CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº 160/2017 – 
AUDIN/MANAUS PREVIDÊNCIA, que conclui que o processo está 
dentro das normas de legalidade dos atos de admissão e de concessão 
da aposentadoria, 
 

CONSIDERANDO o disposto na Planilha de Cálculo dos 
Proventos elaborada pela Manaus Previdência e o que mais consta do 
processo protocolado sob o nº 2016.10000.10718.0.001461, de 
29.12.2016,  
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RESOLVE 
        APOSENTAR, nos termos do artigo 3º, da Emenda Constitucional 
nº 47/2005, c/c artigo 53-B da Lei Municipal nº 870, de 21.07.2005, a 
servidora TEREZINHA DE JESUS GIOIA PINHEIRO, no cargo de 
Assistente Social C-V, matrícula 000.354-9A, do quadro de pessoal da 
Câmara Municipal de Manaus - CMM, com os proventos mensais de 
R$ 7.371,29 (sete mil, trezentos e setenta e um reais e vinte e nove 
centavos) discriminados na forma abaixo: 
 

Composição da 
Remuneração Fundamentação Legal Valor 

Vencimento 
Lei nº 169/2005, c/c Lei 
nº 418, de 13.02.2016, 
e Ato da Presidência nº 
027/2016. 

R$ 4.755,67 

Adicional por Tempo 
de Serviço 

Art. 203, Parágrafo 
Único, da Lei nº 
1.118/71. 

R$ 1.426,70 

Gratificação Curso 
Superior 

Especialização 

Lei nº 1.870, de 
12.11.1986, alterada 
pela Lei nº 205, de 
16.07.1993. 

R$ 1.188,92 

Total dos Proventos R$ 7.371,29 
 
        REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
 
        Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 04 de maio de 2017. 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 
Presidente da Câmara Municipal de Manaus 

 
 

 
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 110/2017-GP/DG 

 
        MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 
Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 22, Parágrafo Único, I, “b”, do Regimento Interno, 
 
        CONSIDERANDO o teor do Despacho de Concessão de Benefício 
nº 118/2017, que opina pela concessão do benefício de aposentadoria 
por tempo de contribuição à servidora abaixo identificada, subscrito 
pelo Analista Previdenciário da Manaus Previdência, 
 
        CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº 159/2017 – 
AUDIN/MANAUS PREVIDÊNCIA, que conclui que o processo está 
dentro das normas de legalidade dos atos de admissão e de concessão 
da aposentadoria, 
 
        CONSIDERANDO o disposto na Planilha de Cálculo dos 
Proventos elaborada pela Manaus Previdência e o que mais consta do 
processo protocolado sob o nº 2016.10000.10718.0.001214, de 
07.12.2016,  
 

RESOLVE 
 
        APOSENTAR, nos termos do artigo 3º, da Emenda Constitucional 
nº 47/2005, c/c artigo 53-B da Lei Municipal nº 870, de 21.07.2005, a 
servidora MARIA AUXILIADORA GONÇALVES DE MELO, no cargo 
de Assistente Social C-V, matrícula 000.349-2A, do quadro de pessoal 
da Câmara Municipal de Manaus - CMM, com os proventos mensais 
de  R$ 7.371,29 (sete mil, trezentos e setenta e um reais e vinte e nove 
centavos) discriminados na forma abaixo: 

Composição da 
Remuneração Fundamentação Legal Valor 

Vencimento 
Lei nº 169/2005, c/c Lei 
nº 418, de 13.02.2016, e 
Ato da Presidência nº 
027/2016. 

R$ 4.755,67 

Adicional por Tempo 
de Serviço 

Art. 203, Parágrafo 
Único, da Lei nº 
1.118/71. 

R$ 1.426,70 

Gratificação Curso 
Superior 

Especialização 

Lei nº 1.870, de 
12.11.1986, alterada 
pela Le nº 205, de 
16.07.1993. 

R$ 1.188,92 

Total dos Proventos R$ 7.371,29 
 
        REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
        
         Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 04 de maio de 2017. 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 
Presidente da Câmara Municipal de Manaus 

 
 

 
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 111/2017-GP/DG 

 
       MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 
Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 22, Parágrafo Único, I, “b”, do Regimento Interno, 
        CONSIDERANDO o teor do Despacho de Concessão de Benefício 
nº 120/2017, que opina pela concessão do benefício de aposentadoria 
por tempo de contribuição à servidora abaixo identificada, subscrito 
pelo Analista Previdenciário da Manaus Previdência, 
 
        CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº 158/2017 – 
AUDIN/MANAUS PREVIDÊNCIA, que conclui que o processo está 
dentro das normas de legalidade dos atos de admissão e de concessão 
da aposentadoria, 
 
        CONSIDERANDO o disposto na Planilha de Cálculo dos 
Proventos elaborada pela Manaus Previdência e o que mais consta do 
processo protocolado sob o nº 2017.10000.10718.0.000166, de 
16.01.2017,  
 

RESOLVE 
 
        APOSENTAR, nos termos do artigo 3º, da Emenda Constitucional 
nº 47/2005, c/c artigo 53-B da Lei Municipal nº 870, de 21.07.2005, a 
servidora MARIA ANUNCIAÇÃO DA CUNHA GONÇALVES, no cargo 
de Agente Administrativo C-V, matrícula 000.269-0A, do quadro de 
pessoal da Câmara Municipal de Manaus - CMM, com os proventos 
mensais de  R$ 2.782,05 (dois mil, setecentos e oitenta e dois reais e 
cinco centavos) discriminados na forma abaixo: 
 

Composição da 
Remuneração Fundamentação Legal Valor 

Vencimento 
Lei nº 169/2005, c/c Lei nº 
418 de 13.02.2016 e Ato 
da Presidência nº 
027/2016. 

R$ 2.140,04 

Adicional por 
Tempo de Serviço 

Art. 203, § único, da Lei nº 
1.118/71. R$ 642,01 

Total dos Proventos R$ 2.782,05 
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REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
 
Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

 
Manaus, 04 de maio de 2017. 

 
MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 

Presidente da Câmara Municipal de Manaus 

 
 

 
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 112/2017-GP/DG 

 
MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 

Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 22, Parágrafo Único, I, “b”, do Regimento Interno, 
 

CONSIDERANDO o teor do Despacho de Concessão de 
Benefício nº 069/2017, que opina pela concessão do benefício de 
aposentadoria por tempo de contribuição à servidora abaixo 
identificada, subscrito pelo Analista Previdenciário da Manaus 
Previdência, 
 

CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº 085/2017 – 
AUDIN/MANAUS PREVIDÊNCIA, que conclui que o processo está 
dentro das normas de legalidade dos atos de admissão e de concessão 
da aposentadoria, 
 

CONSIDERANDO o disposto na Planilha de Cálculo dos 
Proventos elaborada pela Manaus Previdência e o que mais consta do 
processo protocolado sob o nº 2016.10000.10718.0.001071, de 
22.11.2016,  
 

RESOLVE 
 

APOSENTAR, nos termos do artigo 3º, da Emenda 
Constitucional nº 47/2005, c/c artigo 53-B da Lei Municipal nº 870, de 
21.07.2005, a servidora REGINA MARIA MAIA SILVA, no cargo de 
Técnico Legislativo Municipal D-I, matrícula 000.202-0A, do quadro de 
pessoal da Câmara Municipal de Manaus - CMM, com os proventos 
mensais de R$ 4.139,10 (quatro mil, cento e trinta e nove reais e dez 
centavos) discriminados na forma abaixo: 
 

Composição da 
Remuneração Fundamentação Legal Valor 

Vencimento 

Lei nº 169/2005, c/c Lei 
nº 418 de 13.02.2016 e 
Ato da Presidência nº 
027/2016. 

R$ 3.183,92 

Adicional por Tempo 
de Serviço 

Art. 203, § único, da Lei 
nº 1.118/71. R$ 955,18 

Total dos Proventos R$ 4.139,10 
 

REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
 

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 04 de maio de 2017. 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 
Presidente da Câmara Municipal de Manaus 

 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 113/2017-GP/DG 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 
Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 22, Parágrafo Único, I, “b”, do Regimento Interno, 
 

CONSIDERANDO o teor do Despacho de Concessão de 
Benefício nº 150/2017, que opina pela concessão do benefício de 
aposentadoria por tempo de contribuição à servidora abaixo 
identificada, subscrito pelo Analista Previdenciário da Manaus 
Previdência, 
 

CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº 167/2017 – 
AUDIN/MANAUS PREVIDÊNCIA, que conclui que o processo está 
dentro das normas de legalidade dos atos de admissão e de concessão 
da aposentadoria, 
 

CONSIDERANDO o disposto na Planilha de Cálculo dos 
Proventos elaborada pela Manaus Previdência e o que mais consta do 
processo protocolado sob o nº 2016.10000.10718.0.001247, de 
13.12.2016,  
 

RESOLVE 
 

APOSENTAR, nos termos do artigo 3º, da Emenda 
Constitucional nº 47/2005, c/c artigo 53-B da Lei Municipal nº 870, de 
21.07.2005, a servidora MARICELIA RODRIGUES MAGALHÃES, no 
cargo de Técnico Legislativo Municipal C-V, matrícula 000.350-6A, do 
quadro de pessoal da Câmara Municipal de Manaus - CMM, com os 
proventos mensais de  R$ 4.018,52 (quatro mil, e dezoito reais e 
cinquenta e dois centavos) discriminados na forma abaixo: 
 

Composição da 
Remuneração Fundamentação Legal Valor 

Vencimento 

Lei nº 169/2005, c/c Lei 
nº 418 de 13.02.2016 e 
Ato da Presidência nº 
027/2016. 

R$ 3.091,17 

Adicional por Tempo 
de Serviço 

Art. 203, Parágrafo 
Único, da Lei nº 
1.118/71. 

R$ 927,35 

Total dos Proventos R$ 4.018,52 
 

REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
 

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 04 de maio de 2017. 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 
Presidente da Câmara Municipal de Manaus 

 
 

 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 114/2017-GP/DG 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 
Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 22, Parágrafo Único, I, “b”, do Regimento Interno, 
 

CONSIDERANDO o teor do Despacho de Concessão de 
Benefício nº 129/2017, que opina pela concessão do benefício de 
aposentadoria por tempo de contribuição ao servidor abaixo 
identificado, subscrito pelo Analista Previdenciário da Manaus 
Previdência, 
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        CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº 175/2017 – 
AUDIN/MANAUS PREVIDÊNCIA, que conclui que o processo está 
dentro das normas de legalidade dos atos de admissão e de concessão 
da aposentadoria, 
 
        CONSIDERANDO o disposto na Planilha de Cálculo dos 
Proventos elaborada pela Manaus Previdência e o que mais consta do 
processo protocolado sob o nº 2016.10000.10718.0.001442, de 
28.12.2016,  
 

RESOLVE 
 
        APOSENTAR, nos termos do artigo 3º, da Emenda Constitucional 
nº 47/2005, c/c artigo 53-B da Lei Municipal nº 870, de 21.07.2005, o 
servidor MAURINO NONATO LOPES DE SALES, no cargo de Técnico 
Legislativo Municipal D-II, matrícula 000.187-2A, do quadro de pessoal 
da Câmara Municipal de Manaus - CMM, com os proventos mensais 
de  R$ 5.009,10 (cinco mil e nove reais e dez centavos) discriminados 
na forma abaixo: 
 

Composição da 
Remuneração Fundamentação Legal Valor 

Vencimento 
Lei nº 169/2005, c/c Lei nº 
418 de 13.02.2016 e Ato 
da Presidência nº 
027/2016. 

R$ 3.231,68 

Adicional por Tempo 
de Serviço 

Art. 203, Parágrafo Único, 
da Lei nº 1.118/71. R$ 969,50 

Gratificação Incentivo 
Lei 169/05 

Art. 22, inciso I, § 4º, § 5º, 
§ 6º e § 7º da Lei nº 
169/05. 

R$ 807,92 

Total dos Proventos R$ 5.009,10 
 
        REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
 
        Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 04 de maio de 2017. 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 
Presidente da Câmara Municipal de Manaus 

 
 

 
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 115/2017-GP/DG 

 
        MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 
Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 22, Parágrafo Único, I, “b”, do Regimento Interno, 
 
        CONSIDERANDO o teor do Despacho de Concessão de Benefício 
nº 122/2017, que opina pela concessão do benefício de aposentadoria 
por tempo de contribuição à servidora abaixo identificada, subscrito 
pelo Analista Previdenciário da Manaus Previdência, 
 
        CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº 176/2017 – 
AUDIN/MANAUS PREVIDÊNCIA, que conclui que o processo está 
dentro das normas de legalidade dos atos de admissão e de concessão 
da aposentadoria, 
 
        CONSIDERANDO o disposto na Planilha de Cálculo dos 
Proventos elaborada pela Manaus Previdência e o que mais consta do 
processo protocolado sob o nº 2017.10000.10718.0.000156, de 
13.01.2017, 

RESOLVE 
 
        APOSENTAR, nos termos do artigo 3º, da Emenda Constitucional 
nº 47/2005, c/c artigo 53-B da Lei Municipal nº 870, de 21.07.2005, a 
servidora KATHYA SABELLI GARCIA, no cargo de Técnico Legislativo 
Municipal D-I, matrícula 000.144-9A, do quadro de pessoal da Câmara 
Municipal de Manaus - CMM, com os proventos mensais de R$ 
4.139,10 (quatro mil, cento e trinta e nove reais e dez centavos) 
discriminados na forma abaixo: 
 

Composição da 
Remuneração Fundamentação Legal Valor 

Vencimento 

Lei nº 169/2005, c/c Lei nº 
418 de 13.02.2016 e Ato 
da Presidência nº 
027/2016. 

R$ 3.183,92 

Adicional por Tempo 
de Serviço 

Art. 203, Parágrafo Único, 
da Lei nº 1.118/71. R$ 955,18 

Total dos Proventos R$ 4.139,10 
 
        REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
 
        Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 04 de maio de 2017. 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 
Presidente da Câmara Municipal de Manaus 

 
 

 



 

 

 

 


